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PROJETO DE Lei nº. 904/2020 de 09 de março de 2020.
SÚMULA: “Altera a Lei Municipal 389/2010 que trata da Licença Prêmio por Assiduidade, e dá outras providências”.
O Prefeito do Município de São Felipe D ´Oeste/RO, Sr. MARCICRENIO DA SILVA FERREIRA, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que encaminha ao plenário da Câmara Municipal para análise e votação o seguinte:
PROJETO DE LEI

“Altera a redação da seção IX do capítulo VI da Lei Municipal 031/1997 que trata da Licença Premio por assiduidade, dos servidores públicos estatutários do Município de São Felipe D´Oeste/RO, e dá outras providências”.

Art. 1º. Os artigos 125, 126, 127, 128 e 129 e seus parágrafos da Lei Municipal 031/1997 passarão a vigorar com a seguinte redação:
Art. 125. Será concedido ao servidor publico da administração direta ou indireta do município de São Felipe D´Oeste/RO, após o período de 05 (cinco) anos de efetivo exercício em cargo ou função pública por período de 03 (três) meses a licença por assiduidade, somente no órgão, de forma remunerada com direito a seu vencimento e as vantagens de caráter permanente.
§ 1º. Após os primeiros 05 (cinco) anos de efetivo exercício nos termos do artigo anterior, a cada 05 (cinco) anos o servidor regido por esta Lei fará jus a licença por assiduidade, de forma remunerada pelo período de 03 (três) meses de maneira sucessiva.
§ 2º. A licença de que trata este artigo não poderá ser dividida em período inferior a 30 (trinta) dias.
§ 3º. A concessão das licenças previstas nos artigos 109, 119 no período sem remuneração, 121, 124 interrompem a contagem de tempo de período aquisitivo para obtenção da licença por assiduidade, obedecidos os critérios estabelecidos pelo artigo 136 e 137.
§ 4º. Quando da exoneração do servidor de um cargo ou função pública de provimento efetivo para ser empossado no mesmo órgão em razão de aprovação em concurso publico num novo cargo ou função, desde que não haja interstício, será cumulativa os períodos já adquiridos a todos os servidores, inclusive aos que já tenham sido providos de tal ato, em razão de não tratar de dependência em cargo e sim da assiduidade laboral do servidor.
§ 5º. Caso o servidor tenha sido nomeado em cargo comissionado ou função de confiança, a remuneração da concessão de que trata o artigo 125 será a do cargo comissionado ou a do vencimento do cargo efetivo somadas a gratificação da função gratificada.
Art. 126. As faltas injustificadas ao serviço e as decorrentes de penalidades disciplinares de suspensão retardarão a concessão da licença prevista no artigo anterior na proporção de 05 (cinco) dias para cada falta, bem como os atestados médicos superiores a 20 (vinte) dias por ano proporcional aos dias de trabalho do efetivo exercício para aquisição do direito, sendo estes contados em dobro.
§ Único. A participação em movimento grevista legal não configura falta injustificada.
Art. 127. O gozo da licença por assiduidade ficara condicionada a conveniência do serviço oferecido, bem como a disponibilidade de pessoal, devendo preferencialmente, ser concedida a licença no período de 24 (vinte e quatro) meses a contar da aquisição do direito, devendo o servidor ao adquirir ingressar imediatamente com pedido, ou declarar interesse em dobro para efeito de aposentadoria em estagio.
§ 1º. Constitui requisito básico a aquisição do direito da licença prêmio por assiduidade, ser Servidor Publico Estatutário, ter completado o período necessário previsto, obedecidos os critérios estabelecidos em Lei e contagem de tempo com despachos administrativos nos respectivos pedidos, formulados, apresentados e fundamentados pelos setores competentes, condicionado aos artigos 128 e 129, bem como os demais atos necessários.
Art. 128. O número de servidores em gozo simultaneamente de licença por assiduidade não poderá ser superior a 5% (cinco por cento) da lotação do respectivo órgão ou unidade administrativa, indiferente de cargo ou função pública.
Art. 129. A licença por assiduidade poderá ser convertida em espécie, por opção do servidor, interesse publico e disponibilidade financeira administrativa.
§ 1º. Quando não gozada ou por ato expresso do servidor tal licença poderá ser contada em dobro para efeito de aposentadoria, sendo que esta ficará por conta do órgão empregador e não do Regime Previdenciário a sua concessão, ou seja, o servidor passara a constar em estagio de aposentadoria pelo tempo que perdurar a contagem da licença prêmio não gozada.
§ 2º. No caso previsto no parágrafo anterior o ônus será de forma integral aos proventos de natureza permanente e proporcional aos últimos doze meses reajustáveis na revisão salarial para os proventos variáveis, e terão a denominação de “Proventos Variáveis em estagio de aposentadoria”.
§ 3º. Fica vedada a concessão ou indenização proporcional se não ter adquirido o direito de forma completa na forma da Lei, inclusive nos casos previstos no artigo 51 da Lei 031/1997.
§ 4º. Quando do pedido de exoneração do cargo no órgão na forma da Lei, e o servidor tenha adquirido de forma inequívoca direito a licença, poderá ser concedido imediatamente em razão da natureza especial ou indenizado na forma da Lei, desde que já pretendido a exoneração a data de desligamento definitivo.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario.
Paço Municipal, Gabinete do Prefeito do Município de São Felipe D´Oeste-RO, aos Nove Dias do mês de Março do Ano de Dois Mil e Vinte (09/03/2020).
Marcicrênio da Silva Ferreira
Prefeito Municipal
São Felipe D´Oeste/RO
Mensagem de Lei nº. 453/2020 de 09 de março de 2020.
Excelentíssimo Presidente,
PAULO HENRIQUE FERRARI
Presidente da Câmara de Vereadores São Felipe D´Oeste-RO
Tenho a honra de submeter à apreciação dessa respeitável Câmara de Vereadores o Projeto de Lei nº. 904/2020 que “Altera a Lei Municipal 389/2010 que trata da Licença Prêmio por Assiduidade, e dá outras providências”. 
 Considerando que o prazo ao direito à concessão da Licença Prêmio por assiduidade é bastante longo, 10 (dez) anos e principalmente considerando o tempo a que o servidor teria direito de se afastar por até 06 (seis) meses por conta desse período entendemos ser justo e razoável que tais prazos sejam minorados pela metade.
Diante de tal necessidade e visando a adequação da legislação municipal acompanhar ao menos em parte a Lei Federal 8.112/90 que trata do Servidor Público Federal, cuja legislação prevê o direito após 05 anos, entendemos que o Servidor Municipal de São Felipe d’Oeste possa auferir de tal direito a partir do quinto ano de efetivo serviço e consequentemente seu direito ao afastamento ou indenização proporcional em 03 (três) meses.
 cargo de pregoeiro foi extinto no ano de 2015 e este cargo é peça fundamental no certame licitatório haja vista que mais de 80% dos certames licitatórios são via pregão, entendemos ser justa a recriação de tal cargo.
Ademais, a Lei Federal 10520/2002 exige o cargo de pregoeiro com curso específico para o exercício de tais atribuições assim como o recente Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019.
Certo de que essa Casa Legislativa saberá apreciar e aprovar o presente Projeto de Lei de forma democrática e lastreada nos Princípios da Razoabilidade e da Legalidade, pilares do Regime Democrático, elevo o ensejo de votos, estima e considerações.

São Felipe D´Oeste/RO, 09 de março de 2020.
Marcicrênio da Silva Ferreira
Prefeito Municipal
São Felipe D`Oeste-RO
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